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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BENTO 

 
AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00017/2025 
A Câmara Municipal de São Bento manifesta o interesse em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados na contração direta, com base no Art. 
75, inciso II, da Lei 14.133/21, restrita à participação de Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, que objetiva: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO E LICENÇA DE SOFTWARE COM SERVIDOR E BANCO DE 
DADOS EM NUVEM DE ACESSO ONLINE PARA O SISTEMA DE 
VOTAÇÃO E CONDUÇÃO DAS SESSÕES DE FORMA ELETRÔNICA 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
BENTO – PB, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. O interessado 
poderá obter o respectivo Termo de Referência com a especificação do 
objeto pretendido junto ao Setor de Contratação, sediado na Av. Pref. Pedro 
Eulâmpio da Silva, 674 - São Bentinho - São Bento - PB, ou acessando: 
saobento.pb.leg.br. O referido órgão de contratação estará recebendo as 
propostas até o dia 10 de Abril de 2025, nos horário e endereço abaixo 
indicados, e que poderão ser encaminhadas também pelo e-mail: 
camaramunicipalsb@hotmail.com. Recursos: previstos no orçamento 
vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 
123/06; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias 
úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 34442237. 
São Bento - PB, 03 de Abril de 2025 
RENATO ALVES PEREIRA MONTEIRO - Agente de Contratação 
 
 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO E LICENÇA DE SOFTWARE COM SERVIDOR 
E BANCO DE DADOS EM NUVEM DE ACESSO ONLINE PARA O 
SISTEMA DE VOTAÇÃO E CONDUÇÃO DAS SESSÕES DE FORMA 
ELETRÔNICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO BENTO – PB, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá 
considerar os seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 

2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
  
2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste 
instrumento, especificações técnicas e informações complementares que o 
acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida 
efetivação de serviço para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO E LICENÇA DE SOFTWARE COM SERVIDOR E BANCO DE 
DADOS EM NUVEM DE ACESSO ONLINE PARA O SISTEMA DE 
VOTAÇÃO E CONDUÇÃO DAS SESSÕES DE FORMA ELETRÔNICA 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
BENTO – PB, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA –, considerada 
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; 
e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos 
em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em 
função do serviço delineado e utilização prováveis, foram devidamente 
definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e 
possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas 
e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e 
ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando 
existente. 
  
3.0.DO SERVIÇO 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação 
são: 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 LOCAÇÃO E LICENÇA POR USO 
TEMPORÁRIO DE SOFTWERE DE 
GESTÃO EFICIENTE E FACILITA 
DADOS PROCESSOS 
OPERACIONAIS E 
ADMINISTRATIVOS DO PODER 
LEGISLATIVO COM SERVIDOR E 
BANCO DE DADOS NA NUVEM DE 
ACESSO ONLINE POR MEIO DA 
INTERNET E APLICATIVO PARA 
DISPOSITIVOS MOVEIS 
DESTINADOS A CAMARA 
MUNICIPAL. INTERLIGADO E 
INTEGRADO COM SOFTWARE 
INSTALADO NO MICRO DA MESA 
DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL 
ONDE SERÁ USADO COMO 
TERMINAL DE CONTROLE DO 
TEMPO DE USO DA PALAVRA, 
CONTROLE DE PRESENÇA 
REGIMENTAL PARLAMENTAR, E 
SISTEMA DE VOTAÇÃO ELETRÔNICA 
DIGITAL BEM COMO PARA O 
GERENCIAMENTO OPERACIONAL E 
MONITORAMENTO DO PAINEL 
ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO PARA 
MELHOR DESENVOLVIMENTO DAS 

MÊS 12 
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SESSÕES ORDINÁRIAS E 
EXTRAORDINÁRIAS DO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL, MUTE E 
CORTE AUTOMÁTICO DE 
MICROFONES, CONTROLE 
AUTÔNOMO DE MICROFONES PELO 
PRESIDENTE DA SESSÃO, COM 
SERVIDOR E BANCO DE DADOS NA 
NUVEM DE ACESSO ONLINE POR 
MEIO DA INTERNET, INCLUINDO 
APLICATIVO PARA TEBLETS OU 
NOTEBOOKS QUE SERVIRÃO DE 
TERMINAIS DE PRESENÇA E 
VOTAÇÃO NAS SESSÕES 
PLENÁRIAS DA CÂMARA, INCLUINDO 
SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO 
DO SOFTWARE. O SOFTWARE DEVE 
ATUAR INTERLIGADO E 
COMPATÍVEL COM PLACA 
MULTIGATE COM FUNÇÃO MUTE 
CANAL AUTOMÁTICO DE 15 CANAIS 
PARA CONTROLE INDEPENDENTE 
DE MICROFONES, CONTENDO AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: CPU DE 32BITS, 80MHZ DE 
VELOCIDADE; 512 KB DE MEMÓRIA 
RAM; 32 MB DE MEMÓRIA FLASH; 
ANTENA OMNIDIRECIONAL DE 5DBI, 
POTÊNCIA DE TRANSMISSÃO < 
20DBM; CONEXÃO WIFI 802.11 B/G/N; 
PADRÃO WIRELESS IEEE 802.11N, 
IEEE 802.11G, IEEE 802.11B, 
FREQUÊNCIA 2.4 – 2.4835GHZ; 
SEGURANÇA WIRELESS 64/128/152– 
BIT WEP / WPA / WPA2,WPA–PSK / 
WPA2–PSK; TIPO DE WAN IP 
DINÂMICO / IP ESTÁTICO; SERVIDOR 
DHCP / DNS / HTTP / SOCKET / 
WEBSOCKET / CAPTIVEPORTAL, 
PROTOCOLO IPV4; 15 CANAIS DE 
ÁUDIO BALANEADOS COM INPUT; 15 
ENTRADAS DE ÁUDIO PADRÃO XLR; 
CONECTOR AC COM PORTA 
FUSÍVEL, FONTE DE ALIMENTAÇÃO 
INTERNA 5V/02A–DC. INCLUINDO 
CABEAMENTO. COM A DEVIDA 
INSTALAÇÃO NO PRÉDIO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
BENTO–PB, TREINAMENTO E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 

  
4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 
limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições 
determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21; inclusive nos termos das 
disposições contidas nos Arts. 47 e 48, por estar presente a exceção prevista 
no inciso IV, do Art. 49, da Lei 123/06: Licitação dispensável - Art. 75, II, da 
Lei 14.133/21. 

4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente 
apenas os executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de 
Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
  
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente 
realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros 
instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel 
execução do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente 
instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto 
à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa 
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 
pactuadas e preceitos legais. 
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições 
dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à 
legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as 
despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou 
serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer 
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste 
pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou 
pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, 
salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação 
direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao 
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que 
efetivamente apresentou a documentação de regularidade e qualificação 
exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a 
melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos 
preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
6.7.Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma 
multa aplicada pela infração administrativa de dar causa à inexecução total 
da contratação, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e 
com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados 
diretamente envolvidos na execução da presente contratação, na forma 
estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21. 
6.8.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições 
dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que 
admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, 
está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou 
equivalente: 
7.1.1.Início: Imediato; 
7.1.2.Conclusão: 12 (doze) meses. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; 
podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da 
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Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a 
presente contratação, de serviço contínuo. 
  
8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO 
8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 
Contratado, acompanhada de demonstração analítica da variação dos 
custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de 
preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que 
fundamenta a repactuação, os preços poderão ser repactuados após o 
interregno de um ano, com data vinculada: à da apresentação da proposta, 
para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, à convenção coletiva ou 
ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de 
mão de obra. 
8.3.O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não 
trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade. 
8.4.É vedado ao Contratante vincular–se às disposições previstas nos 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de 
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública. 
8.5.A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado 
da data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 
8.6.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 
insumos necessários à execução dos serviços. 
8.7.Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a 
repactuação processada com data vinculada ao acordo, à convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os 
custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem os 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias 
envolvidas na contratação. 
8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação 
de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
8.9.O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for 
o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento de toda a 
documentação prevista no § 6, do Art. 135, da Lei 14.133/21. 
  
9.0.DO PAGAMENTO 
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em 
observância às normas e procedimentos adotados, bem como as 
disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para 
ocorrer no prazo de até trinta dias, contados do período de adimplemento. 
  
10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-
FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-
financeira do fornecedor, a documentação essencial, suficiente para 
comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Arts. 
67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 
14.133/21, para demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto 
eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação 
técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e 

trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total 
ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do 
limite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as 
disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 
 
 
  
11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de 
adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições 
para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, 
às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de 
recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após 
o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento 
das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de 
Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 
subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 
  
13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado 
administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas 
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do 
mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 
sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 
objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 
155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 
§ 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas 
na Lei 14.133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo 
de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a 
fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
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14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste 
instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma 
forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde 
a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso 
no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N 
× VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data 
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela 
a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 
÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos 
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal 
que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
  
São Bento - PB,  de Março de 2025. 
  
  
___________________________________ 
MARLY ALMEIDA CARNEIRO LIMA 
Secretária de Administração e Finanças 
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AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00018/2025 
A Câmara Municipal de São Bento manifesta o interesse em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados na contração direta, com base no Art. 
75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSMISSÃO 
DE TODAS AS SESSÕES EM ÁUDIO E VÍDEO NO YOUTUBE, SERVIÇOS 
DE FOTOGRAFIA, GERENCIAMENTO DE REDES DE SOCIAIS , 
CONFIGURAÇÃO DO SITE INSTITUCIONAL E SUPORTE TÉCNICO NA 
OPERAÇÃO DO PAINEL ELETRÔNICO. CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA. O interessado poderá obter o respectivo Termo de 
Referência com a especificação do objeto pretendido junto ao Setor de 
Contratação, sediado na Av. Pref. Pedro Eulâmpio da Silva, 674 - São 
Bentinho - São Bento - PB, ou acessando: saobento.pb.leg.br. O referido 
órgão de contratação estará recebendo as propostas até o dia 10 de Abril de 
2025, nos horário e endereço abaixo indicados, e que poderão ser 
encaminhadas também pelo e-mail: camaramunicipalsb@hotmail.com. 
Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 
14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: 
no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço 
supracitado. Telefone: (83) 34442237. 
São Bento - PB, 04 de Abril de 2025 
RENATO ALVES PEREIRA MONTEIRO - Agente de Contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE TRANSMISSÃO DE TODAS AS SESSÕES EM ÁUDIO E 
VÍDEO NO YOUTUBE, SERVIÇOS DE FOTOGRAFIA, GERENCIAMENTO 
DE REDES DE SOCIAIS , CONFIGURAÇÃO DO SITE INSTITUCIONAL E 
SUPORTE TÉCNICO NA OPERAÇÃO DO PAINEL ELETRÔNICO. 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá 
considerar os seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 
2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
  
2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste 
instrumento, especificações técnicas e informações complementares que o 
acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida 
efetivação de serviço para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSMISSÃO DE TODAS AS SESSÕES EM ÁUDIO E VÍDEO NO 
YOUTUBE, SERVIÇOS DE FOTOGRAFIA, GERENCIAMENTO DE REDES 
DE SOCIAIS , CONFIGURAÇÃO DO SITE INSTITUCIONAL E SUPORTE 
TÉCNICO NA OPERAÇÃO DO PAINEL ELETRÔNICO. CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA –, considerada oportuna e imprescindível, bem 
como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 
2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em 
função do serviço delineado e utilização prováveis, foram devidamente 
definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e 
possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas 
e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e 
ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando 
existente. 
  
3.0.DO SERVIÇO 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação 
são: 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 Serviço de Transmissão para Youtube O 
Serviço de Transmissão para YouTube 
consiste em planejar, configurar e 
realizar transmissões ao vivo com 
qualidade profissional. Inclui a captação 
de vídeo e áudio, uso de equipamentos 
adequados (como câmeras, microfones 
e iluminação), além de integrar 
elementos visuais, como vinhetas e 
banners. Durante a transmissão, há 
suporte técnico em tempo real para 

MÊS 11 
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garantir estabilidade e alta qualidade. O 
conteúdo pode ser gravado e editado 
para entrega posterior ao cliente. É ideal 
para eventos, entrevistas, palestras, 
shows e outros conteúdos que 
necessitem de alcance online ao vivo. 

2 Os serviços de fotografia para a Câmara 
Municipal de São Bento consistem no 
registro profissional das sessões 
plenárias, eventos oficiais, audiências 
públicas, reuniões solenes, 
inaugurações e outras atividades 
institucionais. O objetivo é capturar 
momentos importantes, documentar o 
trabalho legislativo e destacar a 
participação de vereadores e 
autoridades. As fotos são editadas e 
otimizadas para uso em redes sociais, 
portais oficiais e materiais de 
divulgação. Esse serviço contribui para 
reforçar a transparência e a 
comunicação com a comunidade, além 
de preservar o histórico das ações 
legislativas.  

MÊS 11 

3 O Gerenciamento de Redes Sociais da 
Câmara Municipal de São Bento tem 
como objetivo fortalecer a comunicação 
institucional com a comunidade. O 
serviço inclui a produção e publicação 
de conteúdos informativos sobre as 
atividades legislativas, como sessões 
plenárias, projetos de lei, audiências 
públicas e eventos oficiais. Além disso, 
envolve a interação com os cidadãos, 
respondendo dúvidas e promovendo a 
transparência das ações do poder 
legislativo. Também são realizadas 
análises de engajamento para melhorar 
a disseminação de informações, 
garantindo que a população esteja 
sempre bem informada sobre os 
trabalhos realizados em prol do 
município. 

MÊS 11 

4 Operador e suporte técnico do painel 
eletrônico nas sessões gerais, 
agilizando o sistema de softwares dos 
tablets dos vereadores durante a sessão 
na votação. Os trabalhos visam garantir 
a transparência das ações legislativas 

MÊS 11 

5 Serviço de criação do site da Câmara 
Municipal de São Bento visa 
desenvolver uma plataforma moderna 
acessível e funcional para divulgar 
informações institucionais, atividades 
legislativas, projetos de lei, atos oficiais 
e notícias de interesse público. O site 
será responsivo, com navegação 
intuitiva, garantindo acessibilidade para 
todos os cidadãos. Além disso, o 
gerenciamento do Sistema de Apoio ao 

MÊS 11 

Processo Legislativo (SAPL) inclui a 
instalação, configuração e manutenção 
do sistema, permitindo a digitalização e 
organização das atividades legislativas, 
como proposições, pautas, atas e 
tramitações de projetos. O SAPL facilita 
o acesso público às informações do 
processo legislativo, promovendo 
transparência e eficiência no trabalho da 
Câmara Municipal. Esse serviço 
fortalece a comunicação institucional e 
contribui para a modernização dos 
processos legislativos. 

  
4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 
limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições 
determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os 
benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma 
isolada ou simultânea, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, 
todos da Lei 123/06. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer executante em 
potencial que se enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de 
dispensa de licitação, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
  
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente 
realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros 
instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel 
execução do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente 
instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto 
à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa 
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 
pactuadas e preceitos legais. 
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições 
dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à 
legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as 
despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou 
serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer 
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste 
pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou 
pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, 
salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação 
direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao 
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que 
efetivamente apresentou a documentação de regularidade e qualificação 
exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta. 
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6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a 
melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos 
preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
6.7.Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma 
multa aplicada pela infração administrativa de dar causa à inexecução total 
da contratação, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e 
com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados 
diretamente envolvidos na execução da presente contratação, na forma 
estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21. 
6.8.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições 
dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que 
admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, 
está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou 
equivalente: 
7.1.1.Início: Imediato; 
7.1.2.Conclusão: 12 (doze) meses. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; 
podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da 
Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a 
presente contratação, de serviço contínuo. 
  
8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO 
8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 
Contratado, acompanhada de demonstração analítica da variação dos 
custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de 
preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que 
fundamenta a repactuação, os preços poderão ser repactuados após o 
interregno de um ano, com data vinculada: à da apresentação da proposta, 
para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, à convenção coletiva ou 
ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de 
mão de obra. 
8.3.O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não 
trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade. 
8.4.É vedado ao Contratante vincular–se às disposições previstas nos 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de 
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública. 
8.5.A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado 
da data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 
8.6.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 
insumos necessários à execução dos serviços. 
8.7.Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a 
repactuação processada com data vinculada ao acordo, à convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os 
custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem os 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias 
envolvidas na contratação. 

8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação 
de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
8.9.O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for 
o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento de toda a 
documentação prevista no § 6, do Art. 135, da Lei 14.133/21. 
  
9.0.DO PAGAMENTO 
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em 
observância às normas e procedimentos adotados, bem como as 
disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para 
ocorrer no prazo de até trinta dias, contados do período de adimplemento. 
  
10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-
FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-
financeira do fornecedor, a documentação essencial, suficiente para 
comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Arts. 
67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 
14.133/21, para demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto 
eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação 
técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e 
trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total 
ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do 
limite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as 
disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 
  
11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de 
adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições 
para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, 
às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de 
recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após 
o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento 
das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de 
Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 
subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 
  
13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado 
administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas 
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do 
mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 
sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 
objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 
155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração 
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Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 
§ 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas 
na Lei 14.133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo 
de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a 
fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste 
instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma 
forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde 
a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso 
no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N 
× VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data 
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela 
a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 
÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos 
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal 
que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
  
São Bento - PB,   de Abril de 2025. 
  
  
___________________________________ 
MARLY ALMEIDA CARNEIRO LIMA 
Secretária de Administração e Finanças 

 
 

DECRETOS 
 

ATOS DA MESA 
 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº ____/2025                  05 DE FEVEREIRO 
DE 2025 
 
CRIA A ESCOLA DO LEGISLATIVO DE SÃO BENTO, NO ÂMBITO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BENTO/PB, E DÁOUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
Art.1°. Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Bento/PB, a Escola 
do Legislativo de São Bento/PB, com o objetivo de oferecer suporte 

conceitual de natureza técnico-administrativa às atividades legislativas e 
afins. 
 

Art. 2°. São objetivos específicos da Escola do Legislativo de São Bento/PB: 
I – Oferecer aos parlamentares e aos servidores da Câmara Municipal de São 
Bento/PB suporte conceitual e treinamento para a elaboração de leis e para 
o exercício das atividades profissionais das áreas administrativa e 
legislativa; 
II – Promover a realização de cursos de ambientação aos novos vereadores, 
diretores e assessores parlamentares no início de cada Legislatura; 
III – Oferecer aos servidores e aos profissionais terceirizados conhecimentos 
básicos para o exercício de funções diversas dentro do Legislativo e fora dele, 
quando em atividades voltadas para o público ao qual servem; 
IV – Qualificar os servidores nas atividades de suporte técnico-administrativo 
ampliando a sua formação em assuntos legislativos; 
V – Desenvolver ações de educação para a cidadania, visando a 
aproximação da sociedade ao parlamento municipal, principalmente a 
comunidade estudantil, como forma de colaborar com a realização de 
atividades parlamentares e políticas; 
VI – Desenvolver programas e atividade especificas objetivando a formação 
e a qualificação de lideranças comunitárias e políticas; 
VII – Estimular a pesquisa técnico-acadêmica voltada ao Legislativo, 
em cooperação com outras instituições públicas e/ou privadas; 
VIII – Planejar e organizar eventos sobre temas de repercussão na 
sociedade que contribuam para a educação politica e o aprimoramento da 
pratica legislativa; 
IX – Integrar e gerenciar convênios, especialmente com o Senado Federal, 
com a Câmara dos Deputados, com as Assembleias Legislativas, com as 
Câmaras Municipais, com os Executivos Municipais, Estaduais e Federal, 
com as associações, com as entidades de classe, com os órgãos dos 
Poderes da União, com os Tribunais de Contas, com o Ministério Público, 
com as universidades, com as faculdades, com as escolas técnicas e com 
as escolas de curso de qualificação profissional, propiciando, entre outras 
atividades conjuntas, a participação de servidores e agentes políticos em 
videoconferência, treinamento a distância e a realização de cursos de 
capacitação técnica e de cursos presenciais de formação acadêmica ou 
pós-acadêmica; 
X – Manter atividades de cooperação e intercâmbio com o Poder Legislativo 
em seus diversos níveis no Brasil, e com instituições de ensino e de 
pesquisa, escolas e universidades, propiciando, entre outras atividades 
conjuntas, a participação de parlamentares, servidores e agentes políticos 
em treinamentos a distância; 
XI - Ser agente de capacitação de vereadores e servidores de outras câmaras 
municipais e instituições, no cumprimento de compromissos firmados com 
instituições parceiras; 
XII – Desenvolver as ações do Memorial da Câmara e incentivar a realização, a 
elaboração e o desenvolvimento de projetos na área da história e memória 
política do Município São Bento/PB; 
XIII – Manter uma biblioteca legislativa com um banco de informações e 
referências bibliográficas (publicações, teses, teses, monografias, 
dissertações, entre outros) que tratem de questões e assuntos atinentes à 
política e legislação brasileira; 
XIV – Informar e capacitar a comunidade em temas afins às atividades 
institucionais do Poder Legislativo; 
XV – Desenvolver ações motivacionais, por meio de palestras, atividades 
e políticas de relações humanas; 
XVI – Desenvolver atividades de treinamento, capacitação e de 
ambientação organizacional dos servidores em estágio probatório; 
XVII – Desenvolver ações de preparo e programas de aposentadoria dos 
servidores; 
XVIII – promover a valorização humana dos servidores, proporcionando 
bem-estar e qualidade de vida, por meio de ações e atividades. 



 

 
 São Bento – Sexta-Feira, 04 de Abril de 2025 / Ano MMXXV - Edição 012/2025 

 

____________________________________________________________________________________________________________________________
CNPJ:  nº 00.431.374/0001-61 

CASA DE MANOEL CÂNDIDO DOS SANTOS 
Av. Prefeito. Pedro Eulâmpio da Silva, 674 

Bairro: São Bentinho – Cep: 58865-00 São Bento – PB                                                             

Página 8 de 9 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BENTO 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO   
          DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BENTO-PB 

 
Instituído Pelo Lei Municipal nº 967 de 24 de Fevereiro de 2025 

 

Art. 3º. A Escola do Legislativo São Bento/PB é diretamente 
subordinada à Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Bento/PB. 
Parágrafo único – A Escola do Legislativo terá autonomia organizativa, 
pedagógica e didática no planejamento, na execução e na avaliação de 
seus programas e atividades 
Art. 4º. A Escola do Legislativo de São Bento/PB tem a seguinte estrutura 
organizacional: 
I – Presidência; 
II – Direção; 
III – Coordenação Pedagógica e de Projetos; 
IV – Conselho Geral. 
§ 1º As funções administrativas, conforme estrutura organizacional proposta 
no caput deste artigo, serão desenvolvidas em regime de colaboração, 
respectivamente pelos seguintes agentes: 
I – Presidência: pelo Presidente da Câmara Municipal; 
II – Direção: por servidor da Câmara Municipal designado pelo Presidente; 
III – Coordenação Pedagógica e de Projetos: por servidor da Câmara 
Municipal designado pelo Presidente; 
IV – Conselho Geral: por um membro da Mesa Diretora do Legislativo, 
designado pelo Presidente, pelo Diretor Jurídico, pelo Diretor Administrativo, 
pelo Assessor Legislativo e pelo Diretor da Escola do Legislativo. 
§ 2º O projeto pedagógico da Escola do Legislativo de São Bento/PB será 
executado com o apoio da Associação Brasileira das Escolas do 
Legislativo e de Contas – ABEL. 
Art. 5º. As funções e atividades administrativas de que trata está 
Resolução são consideradas de relevantes interesse público e não serão 
remuneradas. 
Art. 6º. A Mesa Diretora, no prazo de sessenta dias, instituirá o 
Regimento Interno da Escola do Legislativo de São Bento/PB. 
Art. 7°. A Escola do Legislativo de São Bento/PB integrará a Associação 
Brasileira das Escolas do Legislativo e de Contas – ABEL e as redes das 
escolas dos Legislativos do Estado da Paraíba. 
Art. 8°. Para atender as despesas decorrentes desta Resolução serão usados 
recursos próprios do orçamento vigente, suplementados se necessário. 
Art. 9°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de São Bento/PB, em 05 de 
fevereiro de 2025. 
 
 

 
 

_____________________________ 

Presidente da Câmara 
 

 
_____________________________ 

Vice-presidente 
 

 
_____________________________ 

1º Secretário 
 

 
_____________________________ 

2º Secretário 
 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 
O projeto de resolução ora apresentado dispensaria qualquer justificativa devido 
à importância de que se reveste para o aumento da qualidade e 
aperfeiçoamento dos trabalhos parlamentares desenvolvidos nesta Casa de 
Leis. 
 

No entanto, cabe ressaltar que a Escola do Legislativo aproximará o cidadão 
das atividades parlamentares e administrativas do setor público, principalmente 
a classe estudantil, que tem demonstrado amplo interesse em conhecer de 
perto os trabalhos desenvolvidos pelos vereadores, bem como todo o 
funcionamento dos poderes Legislativos e Executivo. 
 

Ademais, estamos certos de que, com a aprovação deste projeto, mais um 
passo é dado em favor da renovação do Poder Legislativo de São Bento/PB, 
possibilitando o surgimento de ideias inovadoras decorrentes da aproximação 
da sociedade ao poder público, que será, sem dúvida, ampliada por meio de 
encontros e debates na Escola do Legislativo. 
 

O intercâmbio com diversos governos municipais e estaduais, com as 
instituições regulares de ensino possibilitará o debate salutar, onde doutrinas e 
opiniões serão confrontadas, possibilitando a assimilação das melhores 
propostas e exposição da excelência do trabalho desenvolvido pela Câmara 
Municipal. 
 
ATO DE PROMULGAÇÃO 
 
Promulga PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 002/2025, de autoria da Mesa 
Diretora, que cria a escola do legislativo de São Bento, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Bento/PB, e dá outras providências. 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BENTO/PB, no uso de 
suas atribuições estabelecidas nos artigos 20, inciso I, “k” e 245 do Regimento 
RESOLVE: 
Art. 1º - Promulgar a PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 002/2025, de autoria da 
Mesa Diretora, que cria a escola do legislativo de São Bento, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Bento/PB, e dá outras providências., nos termos da 
Ata de Sessão. 
Art. 2º. A Resolução entra em vigor a partir da publicação. 
Art. 3º. Publique-se e registre-se. 
Gabinete da Presidência do Poder Legislativo do Município de São Bento/PB, 
03 de abril de 2025. 
 

FABRICIO BESERRA LIMA 
Presidente da Câmara Municipal de São Bento/PB 

Biênio 2025/2026 

 
 

ATAS 
 

LEIS 
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